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Aos onze dias do mês de Setembro do ano de mil novecentos e noventa e 

cinco, Edificio dos Paços tio Co ncelho c Sala das Reuniões da C âmara Municipal de 

Aveiro . reuniu ordinariamente a mesma Câma ra, sob a Pres idênc ia do Sr. Eng" Vitor 

José Pedrosa da Silva. e com a prese nça dos Vereadores Dr. Henrique Teixeira de 

Barbosa Mendo nça. Df" Maria da Luz Nolasco Cardoso, EllgO Eduardo Belm i r~ Torres )' 
do Couto, Sr. João dos Santos, Tenente-Coronel João Carlos Albuquerque Pinto. Dr. 

Carlos Manuel Branco Nog ueira Fragareiro e Eduar do Elísio Silva Peralta f eio . ~ 

Pelas 14 horas e 30 minutos foi decla rada aberta a presente reu nião. / t' ~ 
APROV t\C\ O IM A CTA: - Foi deliberado. por unanimidade, apro~ as 

acras nss. 39. 40 c 4 1. 

RE SUMO m :\IHO IH T ESOURARIA : - A Câmara tomou conheci mento 

do ba lancete da tesouraria relativo ao dia 8 de Setembro, corren te, o qual acusa o 

seguinte movimento em dinheiro: • Saldo do dia anterior em opera ções orçamenrais • 

dezesseis mi lhões novece ntos e noventa e ci nco mil novecentos e quarenta e um escudos 

e noventa centavos; Saldo do dia anterior em operaç ões de teso urari a - dezoito milhões 

novecen tos e noventa e seis mil ce nto e setenta e três escudos e cinquenta centavo s; 

Receita do d ia em operações orça rncnrais • um milhão quatrocent os e quarenta e seis mil 

duzentos e setenta e um esc udos e vinte centavos : Rece ita do d ia em operaç ões de 

tesouraria - cen to e trinta e quatro mil seiscentos e trint a c três escudos; Despesa do dia 

em operações orçarnentais • três milhões cento e quarenta e seis mil quarrocenros e 

cinquc nta e três escudos; Saldo para o dia seguinte em ope rações orçeme nrais - qu inze 

milhões du zentos e noventa c cinco mil setecentos e sesse nta esc udos e vinte centavos; e 

Saldo pa ra o dia seguinte em operações de tesourari a - dezenove milhões centos e trinta 

mil o itoce ntos e seis esc udos e cinquenra cen tavos. 

M USEll S .\ IU ~I CIPAI S DE t\ ' '"[I RO · I- .'AS": · t:ST RIlTl JRAS: - Em 

sequência da abertura de concurso público para a obra em epígrafe. cfect uada na 

reuniã o de 19 de Junho , último. foi presente o respec tivo processo, tendo-se veri ficad o 

que ao mesmo se apresentaram a concorrer as Firmas que, pela ord em de entrada. foram 
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assim numeradas: N° 1 - MAXUEL VALEST E'&j PI!'\HEIRO, LbA. ; N° 2 • 

SILV EIRO. Construções e Comé rcio . Lda. ; e N° 3 - PONTAVE - Construções, S.A. . 

Procedeu-se à abertura dos respectivo s sobrescritos e. de seguida. do. que 

A" y · · rr 
continham os documentos exigidos, os quais, depois de ana lisados. foram consi;:Jtc'>s , ' 

em conformidade. ,Y...(V 
De imediato, passou-se à abertura dos sobrescritos que continh am as 

propostas. veri ficando-se os seguintes valores. rcspecn vamcnre: N° 1 - quarenta e nove 

milhões oitocen tos e cinquenta mil c quinh entos escudos; N° 2 - quarenta c três milhões 

cento e cinqucnta c três mil oitocentos e oitenta e três escudos; c N° 3 • cinq üenta e dois 

milhões novecentos e cinquenta e um mil oitocentos e trinta c sele escudos e proposta 

condicionada no valor de quarenta e sete milhões oitocento s (' setenta e quatro mil 

trezentos e vinte e quatro escudos. 

Seguiu-se um período de análise, por pan e dos concorrentes, das propostas e 

respectivos documentos. lendo o representante da I'O~T AVE, Construções, S.A 

reclamado a exclusão dos restantes concorrentes pelos seguintes motivos: " l ­

MAN UEL VALE:-ITE & PINHE IRO. LDA. - O subempreiteiro designado não tem a 

cópia do alvará autenticada. e bem assim a classe do mesmo não suporta o preço base 

do concurso; o processo não está de acordo com o 15.3 do programa de concurso; as 

declarações de compromisso do concorrente. c bem assim do subempreiteiro estão 

incompletas. não estando de acordo com o Decreto-Lei 405/93. 2 - SILVE IRO. 

Construções e Comércio, Lda. - o alvará não c umpre o estipulado no 6.1 a) e b) do 

Programa de Concurso. porquanto na 9" Subca tegoria somente tem classe I , não 

apresentando declaração respeitantc ao valor dos trabalhos especializados; a nota 

justificativa pela reda cç ão aplicada condic ione a proposta apresentada; não apresenta 

plano de pagamentos, alínea d) do 15.1 do Programa de Concurso ; não responde de 

forma completa ao pedido na allnca h) do 15. 1; por ultimo e bastante importante, não 

cumpre com o 15.3 do capo15 do Programa de Concurso." 

De seguida. procedeu-se à análise da referida reclamação. efectuada à luz das 

disposições legais vigentes (Decreto-Lei N° 405193, de 10 de Dezembro) por dois 

técnicos municipais, e que é do seguinte teor: "Concorrente n" I • Nos termos do art" 

?fi' do Decreto-Lei 405/93, de lO de Dezembro. não se refere a exigência de cópia 

autenticada do alvará. contudo, poder-se- á solicitar que seja exibido o respectivo 

original no prazo de 48 horas; entende-se que o montante dos trabalhos a executar pelo 

subempreiteiro são manifestamente inferiores - três milhões e oitocentos mil escudos ­

ao que a classe do seu alvará ennjc (classe I - vinte e dois mil contos) ; (I processo do 

concorrente n° 1 considera-se organizado em confor midade, dado todas as folhas se 

encontrarem numeradas e terem sido rubricadas pelo Presidente da Câmara no acto de 

abertura; n ão se consideram incompletas as declarações de compromisso da proposta 

Concorrente n" 2 • Da análise da lista de preços unitários da empreitada constata-se que 
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os trabalho:'> es pecializa dos de "Demolições" não atingem o montant e da classe I do seu f 
alvará (vinte e dois mil contos) ; o c O ll d ic i oll ~ rne n to apresentado na Nota JUSlifica,tiva do 

preço proposto será oportunamente analisada pela Comissão de apreciação das 

propostas; não apresenta "plano de pagamentos" nem outros documentos referidos na 

alín ea h) do IS. l do Programa de Concurso, pe lo que, ao abrigo do art" 90°, do Decreto­ ) , 

Lei 405/93, é motivo de ex clusão; não apresenta as página s nu.merada s em ambos os ('" 

fascículos, pelo que não se encontra elaborado de acordo com o Programa de 

Concurso." . -""\~<'" 
Neste sentido, foi deliberado, por unanimidade. com re ferêl1~ ao 

co nco rrente N° I - MANUEL VALENTE & PINHEIRO, LOA. jul gar improceden te a 

reclamação e admitir ao conc urso este candidato e, com referência ao concorrente N° 2 ­

SILVEIRO - Construções e Comércio. Lda. j ulgar procedente a reclamação c, 

consequcnternente, excluí -lo do presente concurso. 

Ass im. a Câm ara delib erou , por unanimi dade, cons iderar admitidos ao 

concu rso em análise, apenas os concorrentes .VlANU EL VA LENTE & PINII EIRO, 

LDA e PONTA VE - Construções. Lda., após o que foi dado por co ncluído o acto 

público do concurso 

As propos tas vão ser obje ctc de apreciaç ão pela Comiss ão Téc nica designada 

para o efeito, com vi sta a posterior adju dicação. 

C h l AR 4.. MUMCIPAL - VER F.ADURES: - O Sr. Presidente em 

exercíc io saudou o Vereador Sr. João dos Santos regoz ij ando-se pelo seu regresso e pela 

sua recup eração em termos de saúde e desej ou ao mesmo a con tinuação da sua presença 

no Executivo, oferece ndo-lhe toda a sua disponibilidade e cola boração 

f odos os restantes Membro s do Exec utivo se associaram as palavra s do Sr. 

President e, manifestando , igualmente, alegria pelo regress o do Sr. Vereador e pela sua. 

recupera ção 

O Sr. João dos Santos agradeceu as palavras que lhe dirigiram, bem como as 

mani festaç ões de amizade e simpatia que lhe ded icaram durante a sua doença 

I~STITUTO SUPERIOR DI-: CONTAIIILlOAn.: E 
AIlI\1I,,"ISTRACr\O Ilr. AVF.IRO: - O Vere ador Sr . João dos Santos. na sequência da 

inform ação prestada na reuniã o de 26 de Junho , últim o, relati vamente ao funcionamento 

do ISC-\A . deu conhec iment o de que foi já aprova da a alteração proposta no sentido de 

se criar uma espec ializa ção na área da Admin istração Públ ica. com variantes opcionais 

de maior especialização a nfvel de Administração Central e Autárquica, tendo salientado 

o facto de o assunto ter sido tratado em tempo excepc ional. por forma a ser iniciado 

ainda no ano lectivo 95/96 , o que é moti vo de regozijo 
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tornada FOI deliberado. J'O' unanimidade, felicita r aquela Instituiç ão pela """""f' 

I'ROI EC CÃO C IVi l , - Em segui mento da comunicação efecruada na 

última rcumã c. n Vereador Sr Tenente-Coronel Albuquerque Pinto voltou a referir-se 

Portaria que classi fica os dist ritos consoante o nível de n sco. lendo tecido consideraçõ s 

relativamente às razões que conduzi ram à classificação de Aveiro como um distrito de 

alto risco. Fez. também, referência a uma circular que foi recebid a do Serviço Nacional 

de Protccção Civil , apelando para que as Câmaras desenvolvam esforços no sentido de 

ultrapassarem as situações relativas ao funcionamento dos serviços a ulve l municipal. 

Neste sentido. o Sr. Vereador reforçou a necessidade de a Autarquia encarar 

seriamente o assunto. disponibilizan do, para o efe ito. os meios conside rados \ 

minimamente indispens áveis e salientou a actuação da Secção de Proteccão Civil no r' 
~ncê ndi o de S. .JaCiIlIO' que foi muito positiva e bem demon strativa de que o ~ e\.n. i ~~ 
Imprescindível ""\ ~\f'F' 

Finalizou a sua intervenção dizendo que irá proceder à elaboração de uma 

relação de onde conste o que considera o mínimo ind ispe ns ável para o início do 

funcio namento dos Serviços em ceusa, voltando a afirmar que se esses meios não forem 

disponibilizados em tempo útil, decli nar á as suas responsabilidades nesta matéria. 

O Vereador Sr. Eduardo Feio corroborou as palavra s do Sr. Tenente-Coronel. 

pois entende que os Serviços Municipais de Prorccção Civil têm que funcionar o mais 

urgente possível. e perguntou. uma vez mais. se na Delegação Distrital do Serviço 

Nacional de Protecçêo Civil existem meios e instrumentos adequad os, ao que o Sr. 

Tenente-Coronel Albuquerque Pinto informou que. embora poucos, existem já algu ns 

meios considerados indispensáveis 

Também sobre esta matéria. interveio o Vereado r Sr. Eng" Belmiro Cou to 

para referir que. pese embora a falta de espaço COIl1 que nos deparamos, se estilo a 

cnvidar esforços no senndo de se viabilizar o funcionamento integrado dos Serviço s de 

Prctecçãc Civil. Polícia Municipal, Fiscalização e Execuções Fiscais. 

AERO CLlJB[ DE AVFJ RO : - Continuando no uso da palavra, o Sr. 

Tenente-Coronel Albuquerque Pinto informou que o produt o da reco lha de aviões no 

hangar municipal atingiu, no 10 semestre do ano em curso. o montante de quatroce ntos e 

dezessete milhões e trezentos escudos. sendo esta verba atribuída ao Aeroclube como 

subsídio. 

TRA :'\SRl A: - O SI". Vereador Tenente-Coronel Albuquerque Pinto deu a 

conhecer ao Exec utivo o movimento das carre iras de Verão (Jun ho, Ju lho e Agos to). 

das quais resultou prejuízo para a TRANSRIA. Informou. ainda, IluC a lancha que foi 
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alugada à TURAV EIRO, para transport e directo c um O rnmais rápido. leve mvime to 
diminuto. o que demonstra que a população não está receptiva a este ri~~ort e . 

11RBANll,ACÃO DO COJO : - Ainda com o ll~~vra. o Sr. V eread 

Tenente-Coronel Albuquerque Pinto vo l ~o.u a referir-se aos problcma~ que vão Sl ~r 

com o estacionamento. quando se iniciarem as obra s da Urbanização do COJo. 

continuando a não acreditar que, mesmo que se deixe metade do terreno livre, esse 

espaço seja suficiente para responder às necessidades nesse campo, pelo que entende 

que deve ser efecruado estudo para evitar problema s. 

Tamb ém sobre o assunto, o Vereador Sr. Eduardo Feio disse que o problema 

não se põe s ó durante a fase de construção , mas também no futuro, dado (IUI;\ como é 

óbvio. os estacionamentos construidos no empreendimento servem essencialmente as 

necessidades próprias de parqueamento, ficando assim a cidade desprovida de um 
parque de apoio ao seu centro, pelo que entende nec ess ário fazer a coordenação 
atempada entre o plano de urbanizaç ão da cidade e o estudo de ordenamento do trânsito 

e estac ionamento , actualm entc em elaboração, no sentido da criação de alternativas que 
permitam reduzir o impacto negativo dessa situação 

O Sr. Presidente em exercício referiu que, de facto, é um alerta a ter em 

atenção, mas que terá que se aguardar o estudo do trânsito que se encontra em 
elaboração no Gabinete TEC!\ EP, que contemplará, concerreza, essa situação 

C .:~l' R O OF:ARTE F: EDUCAÇÃO Df: AVE IRO : - O Vereador Sr. Dr. 

Carlos Fragateiro pediu a palavra para se referir novamente á proposta de criação do 
Centro de Arte e Educação de Aveiro, de um modo particular, para lastimar o facto de, 
quando na passada terça-feira chegou à Câmara, para se deslocar a Coimbra com a De" 

Maria da I .IU, para uma reunião na DREc, conforme tinha ficado deliberado na última 
reunião do Executivo. a Senhora Vereadora já se tinha ali deslocado da parte da manhã. 

sem lhe ter dado conhecimento, em total desrespeito com a decisão aqui tomada 
Referiu. ai nda, o Sr. Vereador que se trata de um projccto que foi aprovado, (XH 

unanimidade, na Câmara e, como tal, a partir desse momento, deixou de ser um proj ecto 
particular para ser um projecto oficial, tendo, por conseguinte, toda a Vercaçâo o direito 

de obter uma resposta. Pediu. por isso, explicações sobre o procedimento seguido e 
lastimou a falta de clareza com que está a ser tratado o assunto por parte da Direcçâo 
Regional de Educação do Centro e a ausência de uma atitude firme por parte da 
Vereadora responsável 

A Vereadora Dr' Maria da Luz esclareceu que, fia 3a feira. durante a manhã, 

contactou a DREC com vista à marcação da reunião com a Senhora Dircctora, tendo-lhe 

sido comunicado que ela não estaria toda a tarde. pelo que, de imediato. resolveu ir lá 
ainda no final da manhã, atitude que, a seu ver, é normal num Vereador que se dedica a 
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tempo inteiro e que p.ode, por isso, responder de uma fonnanpisoportu na às questõe s t~ 
latentes aos p ro j CCIOS r 

Quanto aos desta camentos, foi-lhe informado e apresentado pela assessora da 

Directo ra Regiona l uma lista das Càmaras que tinham sido conte mpladas co m apenas 

1I1l13 carne por Entidade, tendo-lhe sido ainda informado que a grande r entagcm de 

destacam entos foi para dar resposta às IPSS. ficando uma outr a partr para a Extensão \ I 

Educativa ~e cada Delegação Regional (CA E) c apenas uma perccjagem mín ima P~~ 

as Autarq uias. . ~ --('L 
Em face desta determinaç ão, a Senhora Vereadora mostrou a su~c nçã o de 

dar preferência ao dest acamento da Educadora que j á iniciou o ano passado o projecto 

Raíze s. po r forma a dar-lhe co ntinuidade . co mprometendo-se . ainda. a solicitar uma 

resposta por escri to à DRF C. 

De 1I0 VO no uso da palavr a, o Sr. Veread or Dr. Carlos Fragateir o disse que, 

da sua part e. apenas pe dia o máximo de clar eza nas decisões aqui tomada s c a defin ição 

dos critérios seguido s. para que não surjam problemas desta natureza e que entende que 

a Câmara deve exig ir da OREC uma explicação sobre os motivos da nào aceitação da s 

propostas, tendo ainda solicitado que lhe seja fornec ida uma cópia do projccto que foi 

en viado àquela Institu ição. 

I:'<ISP F.C(',\.O GF.RAL t>E FINA:""C AS: • O Verea dor Sr. Eduardo Feio 

perguntou sob re o ponto da situação relativamente às investigações efectuadas às contas 

municipais pela lnspecção Geral de Finanças. ao que o Sr. Presidente em exercício 

informou que ainda não foi recebido o relatório fina l. 

RIA 1)10:AVEIRO · R U ' OP ERA CÃO DOS MllR OS: · Também pelo Sr. 

Vereador Eduar do Feio foi questionado sohre o andame nto do proce sso relativo à 
recuperação dos muros da Ria, ao que o Sr. Eng" Vito r Silva informou que se encontra 

já elaborado um protocolo a celebrar com a JAPA, que será brevemen te submetido à 

cons ideração da Câmara e que, para além da recuperação dos muros caídos, aponta, 

também, para a construção de novos 

SERVICOS \111l'llnPAI,I1.AI)OS RU .,\TÓ RIO DE 
ACTI VIDA DES: • O 51. Vereado r Edua rdo Feio pedi u também informação 
relativamente ao Relat ório de Activi dades dos Serviços Mur ncipa hzado s. tendo o Sr. 

Eng" Vitor Silva informado que aquele docum ento será anali sado na próx ima reuniã o do 

Conselho de Administraçã o dos Serviços Municipalizados e, posterio rmente. será 

trazido ao conhecimento do Exec utivo. 
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ELABORA CAü DOS I'I .A:\ OS nE POR..\IE:\OR: . Ainda no uso da~ 

palavra. o Sr. Vereador Eduardo Feio levantou a questão do processo re lativo à I. 

averiguação da situação dos concursos limitados para a adjudicação dos planos de 

pormenor, salientando que é urgente apura r responsabili dades nessa matéria, para alé 

de que entende ser necessárioresolver rapidamente essa questão sob pena de o concelho 

estar privado ainda mais tempo de alguns instrumentos de planear nemo urbano tão 

necess ários para a melhoria da qualidade de vida dos aveireuses. Foi-lhe respondido 

que, pelo facto de se encontrar muito pessoal de férias. ainda n ão foi possí vel obter 

resposta dos funcionários que es l ~ Ii\' ~ r am envolvidos. para além de que se entende de\" 
es perar-se pelo regresse do Sr. Presidente, uma vez que os processos foram conduzidos r 
por ele. \J\""'- -r 

\l l 'SJ:l 'S \ l ll l\ ICIP,\ IS IlE ,\\'[ IR() ; • Co m referência a) ncurso para 

a reconstrução das futur as instalações dos museus municipais, o Sr. Vereador Eduardo 

Feio alertou para a necessidad e de se começar, desde já, a pensar na estratégia para o 

funcionamento daqu ela infraestrutura de uma forma integrada, bem como pensar 

arempadamente no quadro do pessoal, no sentido de se obviar ao que actualmcnte 
sucede com o Centro Cultural e de Congressos 

A Vereadora DI"' Maria da Luz corroborou esta intervenção e referiu que tem 

já um estudo elaborad o, no sentido da criação de uma divisão de Museus, que será 

concerteza tida cm consideração aquando da futura revisão à organização municipal 

PO~T": DA RATA: • O mesmo Sr. Vereador pediu informações 

relativamente à recuperação da Ponte da Rata e mostrou preocupação por constatar que 

uma obra que é patrimón io nacional acabe por m il', entendendo que devem ser 

efectuados estudos no sentido de se ver da possibilidade de a mesma ser recuperada, 

VARIA Nn' ,\ E.1'l 109·7 · PISTAS P,\RA CICLISTAS: - Ainda no uso 

da palavra, o Vereador Sr. Eduardo Feio voltou a questionar sobre as pistas cicláveis até 
à Barra, ao que o Sr. Presiden te informou que foi já solicitada lima entrevista ao 

Presidente da JAE. para colocação de esta e outras questões relacionadas com o IP5 

Cll\T - CE NTRO !l I': ESTlmüs I ~T[Rl\ACI()~AIS : - Em continuação 

das várias delibe rações jà tomadas e do apoio que tem sido dado ao Centro de Estudos 

Internacionais, para pagamento do alugue r das instalações, a Vereadora DI'" Maria da 

Luz. face aos contactos estabelecidos com o respectivo responsável, propôs que a 

Câmara Municipa l continue a comparticipar no pagamento da respectiva renda mensal, 

até ao final do ano em curso. no valor de cem mil escudos/ mês e, a partir daí poder-se-á, 

eventualmente, apoiar iniciativas pontuais para as quais venha a ser pedida colaboração , 
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Seguiu-se um prolongado período de discussão, em t-/qu~am1e van ,adaf
algumas questões. como por exemplo inleresse. de ordem m uni~ i pal , em que aqueles 

serviços mantenham a sua sede em Aveiro. acnvi dadcs desenvolvida s e importância das 

mesmas, etc., sendo opinião unânime de que deveria ser apresentad o à Câmara un 

relatório objectivo e claro do trabalho desenvolvido pelo CINT. 

Por unanimidade. a Câmara deliberou aprovar a proposta da Senhora 

Vereadora e, por conseguinte, atribuir ao CINT um subsídio no valor tota l de oitocen tos 

mil escudos, para pagamento das rendas mensais rcspe irantcs aos meses de Maio a 

Dezembro do ano em cur so. sem preju ízo de se efec t ~ar uma investigação mais apurada \ ~ 
sobre a actuação daqu ele serviço, com vista a eventuais apoios po ntuais e futuros. ~ 

De seguida. f Oi nuctada a aprecíaçõo do.\'assum o." constantes da )~e 1'"' 
trahalhas 

CO' IPU :XO DESI'ORTlVO UE S. H":R~ARno : • Co m referência ao 

concurso relativo à execução da rede de baixa tensão e iluminação públi ca nos terrenos 

envolve ntes ao Complexo Desportivo de S. Bernardo , cuja s proposta s foram abertas na 

ultima reunião, foi de novo presente o respectivo processo com a informação prestada 

sobre o assunto pelo técnico municipal competente. Dado que, de todas as propostas 

enviada s, o concorrente n" I • AVEISEC Empreiteiros, Lda. ê o que apresenta proposta 

de valor mais baixo, a Câmara deliberou. por unanimidade. adj udicar os trabalhos à 

referida Firma, pela importância de oito milhões treze ntos e dezessete mil e quin hentos 

escudos, acrescida de IVA. 

URBANIZACÃO SÁ· BARROC AS · PAVIMF.NTACÃO OE PASSF.IOS 
:"lA A VE ~IIl A CF.NT RAL : - No seguimento da del iberação tomada na ultima reunião 

c face à informaç ão prestada pelo técnico responsáve l, após análise das propostas 

apresentadas ao concurso em epígrafe, foi de liberado, por unanimidade, adjudicar a 

realiza ção da empreitada à Firma SALUSTfANO RIBEIRO & C"', LDA.. pelo valor 

global de 11111 milhão seiscentos e cinquenta e um mil e novecentos escudos, dado ser a 

proposta mais vantajosa 

IJAVI:\U :NTAC \ O DE l' ASSEl OS .[ ' 1 S. .I ACI~T() : • Foi também 

presen te a informação prestada pelo técnico respo nsável pela realização da empreitada 

em epígrafe. cujas propostas foram aben as na ultima reunião, tendo a Câmara tomado 

conhecimento de que foi excluído do concurso em questão o concorrente n'' 2, 

NOVACASA, LDA.. por não ter apresentado. no prazo estabelecido, os documentos 

que tinha crn falta , aquando da abertu ra das respectivas propostas. Deste modo e nos 

termos da informação técnica, foi deliberado, por unanimidade. adjud icar os trabalhos 
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em ca usa à firm a lPF.RAL, LDA.. pelo valor de um milhão cento é cinco mil escudos, 

acrescido de I~A, por se considerar a proposta mais vantajosa, nos termos to art" ll~ 

do Decreto-Lei na 405/93, de 10 de Dezembro. ~..,...,.... ;-rv 

FOR~[C I\ II:~TOS - AQnSIC,\O Il[ T R'J FOTO COP IAIlO RAS, 
IJM TI-:I.f.}'AX I<: UMA IMPRF.SSORA rA RA COSTRO I.O T E LF.F'Ó~ICO : ­

Na seq uência da co nsulta efec ruada às casas da espe c ialidade , com vis ta à aquisição do 

equipame nto em epígrafe, a Câmara verificou que. de todas as propo stas ap resentadas . a 

que melhores condições oferece é a da Firma CA MEE L - Comércio Assistê ncia 

M áquinas Equip amentos Escrit ório, Lda ., nomeada mente no que refere ao pagamento. 

garantia e assistência técnica. Assim e considerando a informação pres tada pelo !'> 

serviços municip ais co mpetentes. a Câmara deliberou, por unanimidade, adjudicar à 
CAMEEL, Equipamentos de Escrit ório, Lda. duas fotocopiadoras marca Develop 4550. 
pelo valor unitário de um milhão trezentos e cinqüe nta e quatro mil e quinhentos 

escudos. efectua ndo o adjudic atário um desconto de 25% com referência à 2' máquin a, 

pelo que a mesma passa a custar um milhão quinze mil oitocentos e setenta e cinco 
escudos, uma fotocopiadora marca Dcvclop 1500, pelo valor de quinhentos e oitenta c 
um mil e seiscentos escudos. um fax marca Samsung 2500. pela quantia de cento e 

cinqucnta e cinco mil c seiscentos escudos e uma impressora para central com taxação 

Epson com interface de série, por oite nta e três mil e quinh entos escudos, roralizando a 

quantia de três milhões cento e noventa c um mil e setenta e cinco escudos. contra a 
retoma da máquina ex istente nos Serviços e a cuja importância é deduzido o valor de 

seiscentos e cinquenta e dois mil quinhentos e sessenta escudos, o que perfaz entã o o 

preço de dois milhões quinhentos e trinta e oito mil quinhentos c quinze escudos.• 
acrescido de IVA à taxa legal. 

PARQUES E JARO Il\S - AOlJlSIC \O DF. DUAS \I. .\Ol ll 'õ" S n F. 
CO RTA R R I-:[. VA : - Na sequência da deliberação tomada na reunião de 7 de Agosto, 
último e face à informação do técnico municipal competente, a Câmara deliberou, por 

unanimidade. nos tennos da mesma, adj udicar o fornecimento de duas máquinas de 

cortar relva, motor Suz uki. ao concorrente n" 4 - AG RO·C ENTRO , pelos valores de 
cento e quinze mil e oitocentos escudos e cento e trinta e seis mil e setecentos escudos, 

o que totaliza o valor de duzentos e cinquenta e dois mil e quinhentos escudos. 
acrescido de IVA, considerando que. dc todas as empresas concorrentes, é aquela que 
apresenta o tipo de máquina pretendida, dada a sua robustez e existência de srock de 

peças 
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A I/T OS UF. VISTOR IA F. 'I E:DlC,\() I>F. TRÁ RALnOS: • fo i 

deliberado, por un.an imid adC. autorizar o pagame nto d<.)5 seg uintes .autos d9.".stOriP' 
mediç ão detrabalhos: l~~""'" 

- 2" Situação da obra "Construção de 20 habltações~ocia l s unifalti'hares c 

Eixo - 2a fase" , adj udicada à Firma Manue l Valente & Pinheiro. Lda ., da quantia de ês 

milhões tre...e ntes e trinta c sete mil seiscentos e quare nta escudos; / 

- 2a Situação da obra "Pavimentação do troço da Av" Central Sã-Barrocas. 

entre a Rua de Sá e a Rotunda - I" fa se", adj ud icada à Finna Cabra l & Filhos , Lda., da 

quantia de três rrulhôcs cento c dezessete mil e cem escudos; 

- 5" Situação da obra "Recuperaçã o do Edifício contíguo ao Convento do 

Carmo", adjudicada Firma Afonso Gomes dos Reis. da quantia de um milhão á 

setecentos e vinte c seis mil seiscemos e quarenta escudos 

CO I'S T HUCt\ O DO Nl lCELO ESCO LAR In: SAl'iTHGO - r . 'ASt:: ­
No seguimento da deliberação tomada em 17 de Julho, último, que adj udicou à f ilma 
CONSTRLiVEN[)A, COllSlfUÇÔCS, Lda., a empreitada em epígrafe, pela quantia de 

quarenta e seis milhões seiscentos e cinquenta e três mil escudos, 8 Càmara deliberou, 
por unanimidade, autoriza r a repartição dos referidos encargos pelos anos econômicos 

de 1995 e 1996, nos montantes de quinze milhões quinhentos e ciuquenra e um mil 
escudos e trinta e um milhões cento e dois mil e noventa e seis escudos, 

respectivamente. 

[SeOtAS 1>0 C() I\C [ 1.I10 - CO~ TAS REL ATIVA S AO A:\ O 

I.[ CTI VO I>E 1994/1995: - A Câmara tomou conhecimento do mapa enviado pela 

Delegação Escolar de Avciro, com o resumo das várias rubricas e indicação dos 
respectivos saldos, respeitantes ao ano lecuvo 199411995. 

Seguidamente e considerando os pedidos formulados pela Delegaç ão 

Escolar, foi ainda deliberado, por unanimdiade, autoriza r que a impo rt ância de cento e 

oito mil escudos, correspondente a saldos existentes, sej a utilizada por aquela entidade 
em despesas de equipamento. expediente e limpeza 

IDEM - VEHHAS PARA O '\ :\ 0 U T TIVO DE 1995/1996: - A exemplo 
do que vem acontecendo em anos anteriores e nos termos do solicitado no oficio da 

Delegação Escolar de Avciro, foi deliberado. por unanimidade, conceder àquela 
Entidade os seguintes subsídios , destinados às diversas escolas do . Concelho, com 
referência ao ano lectivo 1995/ 1996: Expediente c Limpeza . dois milhões c trezentos 
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mil escudos; Material Did áctico • um milhão. scrcce lltos c ~a mil escut:"7: 
Aquecimento - oi tocentos c quarenta mil escudos 

A propósito do assunto, a Vereadora Dr" Maria da Luz fez 11m3 observaçã 

ao facto de as Autarquias não receberem qualquer tipo de apoio a nível de 

Administração Central para compensar estes gas tos, emitindo a opinião que a Câmara I \ 
Muni cipal deverá tomar uma posição, ao que se seguiu rroca de impressões. __J.......­

- - I~ .. 
ALl F:NACA(} DF: BENS - lJRIJANl I .ACAO DF. S. JA d~,.o : - Dando 

seguimento à delibe ração tomada na reun ião de 17 de Julho. último, em que, por 

desistência do adqui rente, ficou de 1I0 VO na posse do Município o lote n O 1, do Sector ( i , 

da Urbanização em epígrafe , foi deliberado. por unanimidade. proceder à venda do 

mesmo em hasta pública, a qual deverá ter lugar na segunda reunião púb lica a efectuar 

110 próximo mês de Outubro , sendo a respectiva base de licitação de mil esc udos/m2, 

com lanços não inferiores a cem escudos 

IOE\t · l lRHASIZ ,\ C,\O DA O( I I~TA DO CR UZF:lRO : • Foi também 

deliberad o, por unanimidad e, nos termos da inform aç ão técnica prestada pelo D'p ,G.P., 

proceder à venda dos lotes de terreno nOs. 19 c 24. inseridos no Plano de Pormenor da 

Urbanização da Quinta do Cruze iro - 1· fase. devendo a hasta pública ter lugar na 

reunião pública a realizar no dia 16 de Outubro, próximo, fixando-se nos valores de 

doze mil e doze mil e quinhentos esc udosJml a base de licitação com referência aos 

lotes para habitação unifamiliar e colecnva. respectivamente, e lanços não inferiores a 

quinhentos esc udos 

IO E.\I - l lRIIA:\IZACÂO FORc,\·veJllGA: • Foi presente um 

requerimento de João Car los Ferreira Dias, adqui rente do lote n" l i , do Sector I, da 

Urbanização em epígrafe. a solicitar a anulação da cláusula de reversão constante da 

respectiva esc ritura, para efeitos de recur so ao créd ito . Lida a informaç ão prestada pela 

Repart iç ão de Patri mónio e Notariado, foi de liberado, por unanimidade, nos termos da 

mesma e unicamente para os fins pretendidos, autorizar a hipoteca do referido lote, com 

reconheci mento de subsistência da mesma, ainda que seja accicn ada a clausula de 

reversão a favor do Município. 

ACASA : - Foi subme tida consideração da Câmara uma petição formuladaà 

pela ACASA, em que, no esse ncial, se solicita o seguinte : 1 • dim inuição em 2.5%, da 

comparticipação da Autarquia. passando , por conseguinte, de 100/0 para 7,5% ; e 2 • 

pagamento integral. por parte da Autarquia, das despesas da ADSE (sem qualquer 

reembolso por parte da ACAS A). 
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Foi ouvido o Presi dente da Direcção daquela Ass ~iaç~e.~is de r:;.... 
11m3 breveintervenção. em que salient,OUas d,ifiC,UldRdcs financeiras com que a mesrni 
se debate, prestou as infor mações tidas por con venientes relativamente à pretensão 

for mulada e esclareceu algumas dúvidas que foram levantadas. 

Foi delib erado, por unanimidade. distribui r o relatório entreg ue pela ACAS 

por lod~s os Membros do Executivo, para que se debrucem mais deralhadamente sobre r' , 
a matériau fim de q"' o ' ''0 0 10 sej a de 0 "'0 apreciado em pr óxima"o"' 'l p.....~ I"'" 

.JU]\,TA In: ."Rt:GI JESIA DF. l\A RIZ : · f oi deliberado. por unan imidade, 

nos termos do pedido formulado pela Junta de Freguesia de Nariz, transferir para a 

mesma a quant ia de treze ntos c oi tenta mil qu inhentos e deza sseis escudos. destin ada a 

apoiar nas despesas relacionadas co m a instalação da Biblioteca Popular daquela 

Freguesia 

.Jl)N TA n [ ""Rt:Gll[ SIA n A VF.R\ -ClWZ: - Con siderando a 

informaç ão prestad a pelos serviços munic ipais competentes, a Câmara deliberou. por 

unanimidade, autori zar a transferência para a Autarqu ia em ep ígrafe. da quan tia de 

trezentos e qua renta c cinco mil cento c vinte escudos . destinada ao paga mento de uma 

factura da Fin na GRU DAM· Materiais de Constr ução. Lda., respeitant e a materi ais e 

mão-de-obra aplicado s na obra de pavimentação da cantina da Escola Primária n" 3 da 

Vere-Cruz, durante o per íodo de férias da Páscoa. 

.IlISTA Ilf. . ·Rt:Gm :SI,\ DE S. HER NARIlO: - Presente um oficio da 

Junta de Freguesia de S. Bernardo. a solicitar o pagamento da quantia de treze ntos e 

oitenta e cinco mil esc udos. referente aos encargos suportados por aquela Autarquia. 

aquando da instalação da rede de aba stecimento de água em alguns arru amen tos. Face á 

informação prestada pe la DO~ . foi del iberado. po r unanim idade. autorizar a 

transferência para a referida Junta da verba em questão. 

FOR S r.ClI\1 F.NTOS - AOU I5 IC\O Dl: UMA .'L ACA VIRR ATÓRIA 

• Fo i lida uma informação prestada pelo Encarr egado-Geral, segundo a qual há 

necessidade de se adq uirir uma placa vibratória para os serviços munic ipais respectivos. 

considerando que há mui to serviço de assentame nto de pedr a de chão por executar . Foi 

deliberado, pm unanimidade. solici tar propo stas para o efeito, estimando-se os custos 

corres pondentes entre duzentos e cinqucnta a treze ntos mil escudos 

VI HI E ~Al. I'T ER ~'\ CJ O:"l '\L DE CE R.\ \1 ICA ARTiSTlCA: • Por 

proposta da Vereadora DI'" Maria da Luz c por unanimidad e. foi del iberado constituir 

um fundo permanente no valor de cento c cinqu cnta mil escudos a favor do respons ável 
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pelos Serviços de Cultura. Dr. Emanuel Cunha, destinando-se o mesmo a fazer face às 

despesas com a rea lização do ce rtame em epígrafe, nomeadamente com as despesas 

alfandegárias das peç.as provenien tes d~S diverso. s países que vão estar presentes. . f 
J\lO' UI\1E:"rIlTO .\ 1EG AIX I ICO DE \1.-\J\lODElRO: - Face à informaç ão 

prestada pelos Serviços de Cultura, foi deliberado, por unanimidade. auton zar 

pagamento da quant ia total de seiscentos e vinte c três mil escudos ao Arqueólogo Dr. 

Fernando Augusto Pereira da Silva, referente à 4" fase da escavação da Mamoa de 

Mamodciro, que leve inicio no passado dia 5 do corrente, prolongando-se ale ao' , 

próximo dia 19. U. ~ r-"" 
r"l. r1'"R ESTA CÃO IH: SERllCOS: - Foi deliberado, p r unan imidade. 

autoriza r o pagamento de duas facturas, da quantia de sesse nta e quatro mil trezentos e 

c inquenta escudos, cada, ao Eng" Ferna ndo Duarte Vieira, referente a serviços prestados 

na exploração técn ica das instalações eléctrica s de média e baixa tensão dos Servicos 

Mumcipalizados de Avciro . 

l:SPE<:T,\ Cll LOS: - De acordo com as facturas apresentadas, a Câmara 

deliberou, por unanimidade. autorizar o pagamento ao Teatro Aveirense, Lda., da 

quantia total de um milhão duzentos e dezenove mil quatrocentos e quinze esc udos, 

referente a diversos es pcct áculos levados a efeito durant e o ano de 1994 e 1995. com o 

apoio da Autarquia. 

URRAM Z ACÃ O DA QrNTA DO GR l l\l: - A Câmara tomou 

conhecimento de uma part icipação apresentada pelos Serviços de Fiscalização, a dar 

conhecimento da existência de duas barra cas insta ladas num terreno a pinhal, 

pertencente à Polic ia de Segurança Pública de Aveiro, junto aos blocos habitaci onais da 

Urbanização em epíg rafe. e a informar que os dois casa is foram j á contactad os para 

retirarem as ditas barra cas do local, com a maior urgência. Por unanimid ade, foi 

deliberad o notificar os mesmos para. no prazo de 30 dias. abandonarem o loca l, 

devendo comunicar-se o facto à P.S.P.. 

AUE1\AC,\O DE BEXS - COMISSÃO DE C ULTO no LUGAR lJf ; 

ARA I)t\ S: -Xa scqu ência das delibe raçõesjá tomada s anteriormente sobre o assunto e 

face ao pedido apresentado pela Comissão de Culto do lugar de Aradas , foi deliberado, 

por unanimidade, dc aco rdo com a informa ção prestada pelo DPGP. alienar a parcela n" 

33, inserida na Zona Envolvente da Cape la de Aradas, com a área de 80 m2, a Maria 

Fernand es Rangel e seu fi lho Rubi Rangel Mertinho. pelo valor ecrualieado de 

cinquenla e três mil novecentos e dezenove escudos. devendo 50% deste valor ser 
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entregue poster iormente à Comissão de Culto. conforme deliberação de- J3 de Junho de 

PERMUTA IH: IIE l'i S - ESCOL A C+S DE S. 8 ER ~ARI)() : - No 

seguimento da deliberação tomada na reunião de 27 de Junho, do ano findo, e face à 

informação prestada pela Repartição de Património e Notariado, foi deliberado, pm 
unanimidade, rectificar a mesma na parte respectiva, no sentido de ao Sr. Carlos da 

Conceição Martins ser paga a qua ntia de quinhentos mil escudos, por benfeitorias 

existentes no seu terreno, silo no lugar de Breje iras, nos ter mos do acordo celebrado 

com a Junta de Freguesia em 9 de Outubro de 1993. 

APROVArÃO EM i\lINU TA: - Finalmente, foi del iberado, por 

unanimidade. aprovar a presente acta em minuta, nos termos do que dispõe o nO4, do 

Art° 85°, do Decreto-Lei n'' 100/84 , de 29 de Março 

A presente acta foi distribuída por todos os Membros da Câmara Municipal . 

e por eles assinada, procedimento que dispensa a respectiva leitura, confor me 
determina o n° 4, do Decreto-Lei n" 45362 . de 21 de Novembro de 1963. 

E não havendo mais nada a tratar. foi encerrada a presente reunião 

Eram 19 hor . 
'''. C""Ç e ~i dos efeitos. se lavr ou a presente acta, que 

\, l l I 7JI 1~ .Directora dos S Ctvl ÇOS Administrativos da 
cAm ar a-M':m(c~ ~o~ 

- ' 4/- 1-~ 
(~ ~L-i-f>-- "'/fr'~~ 

/' 4.-.,.4-:/t--;­b afé r4~~ ~ 

~~~~~oJr , 
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